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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

PROCESSO SEI Nº 00113-00001189/2019-16

CONTRATO Nº 015/2019

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF
E A EMPRESA ES COMÉRCIO DE
ELETRODOMÉSTICOS LTDA  EPP  ,
OBJETIVANDO AQUISIÇÃO DE APARELHOS
DE AR CONDICIONADO, COM INSTALAÇÃO
SIMPLES, TIPO SPLIT COM SISTEMA
INVERTER , NA FORMA ABAIXO.

 

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF, sediado no SAM Bloco
“C”, Edi�cio Sede do DER/DF, Setor Complementares – BRASÍLIA/DF, inscrito no CNPJ sob o nº
00.070.532/0001-03, doravante denominado DER/DF, neste ato representado por seu Diretor-Geral
Engº FAUZI NACFUR JÚNIOR, pelo Superintendente de Transito ELCY OZÓRIO DOS SANTOS, assis�do
pelo Chefe da Procuradoria Jurídica JULIO CÉSAR MOTA, OAB-DF 11.286, e a empresa ES COMÉRCIO DE
ELETRODOMÉSTICOS LTDA EPP, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 30.180.944/0001-59, sediado(a) na
Quadra 212 Norte, Alameda 1, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, Telefone (51) 3762-4010, (51) 99706-
9801, e-mail eslicitacao@gmail.com, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
por PAULO RICARDO ARTUS , RG nº 7080708857 - SJS/DI - RS,  CPF 014.077.720-23, conforme poderes
apresentados e arquivados, resolvem firmar o presente contrato sob a regência da Lei n.º 8.666 de 21 de
junho de 1993, mediante as seguintes cláusulas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

 

1.1. O presente instrumento tem por fundamento legal o Edital de Pregão Eletrônico nº PE0122/2018,
pela Ata de Registro de Preços nº 9010/2018 (SEI 17419332), referente ao Processo SEI nº 00410-
00008120/2018-70.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

 

2.1 - O presente Contrato tem por objeto a aquisição de aparelhos de ar condicionado, com instalação
simples, �po split com sistema inverter, visando atender as necessidades do Departamento de Estradas
de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, conforme especificação descrita no Edital de Pregão Eletrônico
nº PE0122/2018, pela Ata de Registro de Preços nº 9010/2018 (SEI 17419332), Autorização SRP nº
A02/2019 (SEI 17890414), referente ao Processo SEI nº 00410-00008120/2018-70, que passam a
integrar presente Termo:
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

 

3.1. O Contrato será executado de forma indireta, conforme disposto nos ar�gos 6º e 15º da Lei n.
8.666/1.993.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES

 

4.1. Nas especificações do objeto do presente Contrato, deverá ser observado as especificações
constantes do Edital e seus anexos.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

5.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração,
acompanhado da respec�va nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante,
modelo, �po, procedência e prazo de garan�a.

5.2. Cumprir e fazer cumprir todas as normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no
edital de licitação.

5.3. Assegurar garan�a técnica durante todo o período definido no Termo de Referência, pelo fabricante
ou por Assistência Técnica autorizada, a fim de que sejam man�dos todos os direitos oriundos.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR

 

6.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 14.798,00 (quatorze mil e setecentos e noventa e oito
reais), procedentes do Orçamento do DER/DF para o corrente exercício, nos termos da correspondente
Lei Orçamentária Anual.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO

 

7.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

 

I – Unidade Orçamentária: 26.205 (DER-DF);

II – Programa de Trabalho: 26.122.6001.8517.9672 (Transporte. Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado
- Desenvolvimento. Conservação de Imóveis Próprios);

III – Natureza da Despesa: 4490.52 – Material Permanente; e

IV – Fonte de Recursos: 220.

 

7.2. Foi emi�da a Nota de Empenho nº 2019NE00226 (SEI 18592218), datada de 12/02/2019, no valor
de R$ 14.798,00 (quatorze mil e setecentos e noventa e oito reais), na modalidade Global.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO UNITÁRIO E DO PREÇO TOTAL
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8.1 - Preço unitário e total da solicitação de compras (SEI 17418931 e 17748910) e autorização do SRP nº
A02/2019 (SEI 17890414):

 

Item Qtde. Unid. Especificação
Valor

Unitário
(R$)

Valor Total do
Item 

(R$)

1 2 un.

APARELHO AR CONDICIONADO,
Capacidade: 36.000 BTU/h, gás R410A, Tipo:
Split HI-WALL, Tensão: monofásico 220v,
Caracterís�cas Técnicas Mínimas: tecnologia
Inverter, instalado, demais especificações
conforme Termo de Referência. COTA
RESERVADA

R$ 7.399,00 R$ 14.798,00

VALOR TOTAL (R$) R$ 14.798,00

 

8.2 - O preço unitário e total são os da Autorização do SRP nº A02/2019 (SEI 17890414) e serão fixos e
irreajustáveis.

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA TÉCNICA

 

9.1 - Os equipamentos fornecidos devem contar com garan�a contra defeitos de fabricação por um
período de 12 (doze) meses e dispor de assistência técnica autorizada pelo fabricante, preferencialmente
na cidade de Brasília/DF.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

 

10.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007),
observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007;

II – Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Cer�dão Conjunta
Nega�va de Débitos rela�vos a Tributos Federais e à Dívida da União, expedida pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade;

IV – a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, também, prova
de quitação com a Fazenda do Distrito Federal (Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito
Federal);

V – Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), emi�da pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos
termos da Lei 12.440/2011, em plena validade.

10.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota
Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.
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10.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

10.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá
a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

10.5. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o
Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

10.6. Nos termos do Protocolo ICMS 42, de 03/07/2009, os contribuintes enquadrados nos códigos de
Classificação de A�vidades Econômicas – CNAE – descritos no Anexo Único do referido protocolo,
deverão u�lizar a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) prevista no Ajuste SINIEF 07/05, de 30/09/2005, em
subs�tuição a Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, salvo nas hipóteses previstas naquele protocolo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS PRAZOS, DA VIGÊNCIA, DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS, DAS
CONDIÇÕES. DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS E DO LOCAL DE ENTREGA

 

11.1 - O prazo para entrega dos produtos é de no máximo 30 (trinta) dias, conforme Edital, contados do
recebimento da Nota de Empenho.

11.2 - O prazo de vigência do ajuste será o prazo de garan�a técnica indicado pela CONTRATADA (12
meses), e o crédito orçamentário fica adstrito ao seu exercício financeiro, podendo ser prorrogado desde
que as despesas a ele referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro de 2018,
permi�ndo-se a inscrição em restos a pagar.

11.3 - Nos termos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, os prazos de início de etapas de execução, de
conclusão e de entrega poderão ser prorrogados, man�das as demais cláusulas do contrato e assegurada
a mantença de seu equilíbrio econômico-financeiro.

11.4 - Local da entrega: Núcleo de Almoxarifado, localizado no “Parque Rodoviário do DER-DF, DF 001,
KM 01, Sobradinho - DF. CEP: 73250-900”.

11.4.1. O material deverá ser entregue no prazo e condições estabelecidos neste edital e seu anexo,
contado a par�r da data de recebimento da Nota de Empenho, em dia de expediente do DER-DF, em seu
horário de funcionamento;

11.4.2. Será recebido o material:

I – provisoriamente, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação;

II – defini�vamente, mediante termo circunstanciado, após verificar que o material entregue possui todas
as caracterís�cas consignadas neste edital, no que tange a quan�dade solicitada e qualidade do produto
especificada no Edital.

11.4.3. Após o recebimento defini�vo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

11.5. Se a CONTRATADA deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem jus�fica�va por
escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e neste
Edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
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12.1. Toda e qualquer alteração contratual deverá ser processada mediante celebração de Termo Adi�vo,
com amparo no art. 65 da Lei n. 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO DER/DF

 

13.1. Providenciar o pagamento à CONTRATADA, após aceitação do equipamento, material ou produto.

13.2. Verificar se o fornecimento está de acordo com as especificações técnicas e funcionalidades
previstas no Termo de Referência.

13.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega do produto,
materiais e equipamentos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

 

14.1 - Das Espécies

 

14.1.1 – As CONTRATADAS que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a
prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de
30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs
26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006 e 36.974/2015:

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração
do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da
falta come�da.

1. para a CONTRATADA que, convocada  dentro do prazo de validade de sua proposta,  não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a Contratada será
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta come�da;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peran te a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

14.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis.

 

14.2 - Da Advertência
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14.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a CONTRATADA descumprir qualquer
obrigação, seja quando o descumprimento da obrigação ocorrer durante o procedimento licitatório ou na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

 

14.3 - Da Multa

 

14.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA pelo ordenador de despesas do
DER-DF, por atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo
de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente; e

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

14.3.2 - A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
nº 8.666/93 e será executada após regular processo administra�vo, oferecido à CONTRATADA a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no�ficação,
nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA ; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

14.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá
à CONTRATADA pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços  Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.

14.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

14.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

14.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta come�da, consoante o previsto do subitem 9.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.
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14.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 9.3.1.

14.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 9.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão
contratual que não ensejam penalidades.

 

14.4 - Da Suspensão

 

A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitação e de
contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda
suspende o registro  cadastral  da CONTRATADA no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,
ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pelo DER-DF,
a CONTRATADA permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a CONTRATADA deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital,
os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia auten�cada, de forma defini�va;

III - por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo
de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

14.4.2 - A penalidade de suspensão será aplicada pelo Diretor Geral do DER-DF e será publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal.

14.4.3 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas
ali previstas forem pra�cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

 

14.5 - Da Declaração de Inidoneidade

 

14.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, à vista dos mo�vos
informados na instrução processual.

14.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 14.5 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo�vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a CONTRATADA  ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

14.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en�dades subordinados ou vinculados ao
Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante disposto no art. 87, IV da Lei nº
8.666/1993.

 

14.6 - Do Assentamento em Registros
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14.6.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

14.6.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DISSOLUÇÃO

 

15.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de
uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

 

16.1 - Operar-se-á de pleno direito a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Décima Segunda, quando ocorrerem
as hipóteses enumeradas nos Incisos I a XVII, do Ar�go 78, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

16.2 - Na hipótese  da  rescisão  prevista  no  Ar�go 79,  Inciso I, fica o DER/DF autorizado a adotar as
providências elencadas no Ar�go 80, da Lei de regência

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 

Dos atos do DER/DF, decorrentes do presente ajuste, caberá recurso na forma do disposto no Ar�go 109,
da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

 

18.1. Os débitos da CONTRATADA para com o DER/DF, decorrentes ou não do ajuste, serão cobrados na
forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EXECUTOR

 

19.1 - O DER/DF, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor/Comissão para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil, nos
termos do art. 41, Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro 2010.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

 

20.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pelo DER/DF, no
Diário Oficial do Distrito Federal - DODF (Imprensa Oficial), até o 5° (quinto) dia ú�l do mês seguinte ao
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o registro do instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº
8.666/1.993.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº 34.031/2012

 

21.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800.6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014- PROCAD/PGDF).

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

 

22.1. Para as questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Capital da República.

22.2. E, por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou es�pulado, lavrou-se
o presente, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes.

 

Brasília, 22 de fevereiro de 2019.

 

Pelo DER/DF:

 

Pela SUTRAN:

 

Pela CONTRATADA:
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